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INTRODUÇÃO


Mediante as resoluções AG/RES. 1852 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1847 (XXXII-O/02), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de realizar uma sessão especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, para fortalecer o diálogo entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e as organizações da sociedade civil credenciadas e para refletir sobre as realizações da Organização e a contribuição dada por essas organizações para estas realizações.  Além disso, o Conselho Permanente recebeu a incumbência de continuar facilitando a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas.


Este documento recolhe os desenvolvimentos da sessão especial da Comissão em cumprimento de tais mandatos.  Na reunião, houve ampla e ativa participação tanto dos Estados membros como das organizações da sociedade civil em geral.  Esta síntese inclui um resumo das intervenções de cada um deles.

A.
SESSÃO DA MANHÃ
1.
Palavras do Presidente, Embaixador Paul Durand, Representante Permanente do Canadá junto à OEA, na abertura dos trabalhos


O Embaixador Paul Durand, Representante Permanente do Canadá junto à OEA e Presidente da Comissão, deu as boas-vindas a todos os participantes e declarou que a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) pode obter grandes benefícios da participação das organizações da sociedade civil (OSC).  Também observou que o credenciamento de 63 organizações da sociedade civil junto à OEA é sinal de progresso e de interesse nas atividades desenvolvidas pela Organização.


O Presidente da Comissão destacou o documento elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas, CP/CISC-17/03 corr.1, “Relatório sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, que reflete os diversos componentes regionais e setoriais da participação da sociedade civil e mostra o alto nível de participação das OSC no plano técnico em todo o Hemisfério.


O Embaixador Durand também fez alusão ao documento CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, recentemente aprovado pelo Conselho Permanente.  O documento expressa os pontos de vista e opiniões dos Estados membros com relação a esse tema.


Finalmente, o Embaixador Durand assinalou que a recém aprovada resolução permitirá que as organizações da sociedade civil possam participar mais ativamente das atividades da OEA.  Consta dessa resolução uma proposta de adoção pela Secretaria-Geral de um mecanismo de acesso que possibilite às OSC registradas intercambiarem pontos de vista com a Organização e os Estados membros com relação a mandatos, programas e atividades da OEA.  O Embaixador instou as OSC a que enviem suas sugestões aos Estados membros para que possam ser consideradas antes da Assembléia Geral que será realizada em junho de 2003 em Santiago, Chile.

2.
Palavras da representante da Secretaria do Processo de Cúpulas

Jane L. Barber Thery, da Secretaria do Processo de Cúpulas, deu as boas-vindas em nome do Secretário-Geral da OEA e elogiou o trabalho da Comissão, do Embaixador do Canadá e dos países membros na promoção desse diálogo com a sociedade civil.  Ademais, agradeceu aos representantes da sociedade civil por sua participação e colaboração, que contribuem para o cumprimento das metas comuns.


A Secretaria do Processo de Cúpulas salientou ademais que há vários anos a Secretaria-Geral vem trabalhando com a sociedade civil.  Em 1999 o Conselho Permanente aprovou as diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.  Uma clara demonstração desse compromisso é o fato de que a Secretaria-Geral tenha celebrado mais de 200 acordos de cooperação com grupos da sociedade civil e de as unidades da OEA manterem vínculos com aproximadamente 1.500 organizações da sociedade civil de todo o Hemisfério, especialmente em áreas relacionadas com meio ambiente, desenvolvimento de telecomunicações, promoção da democracia e desenvolvimento social.


A Secretaria Executiva ressaltou que a Secretaria do Processo de Cúpulas não somente lidera o processo de credenciamento das OSC, mas também, com a ajuda de diferentes áreas da Organização, se encarrega do processo de comunicação e intercâmbio de informações entre a OEA e as OSC.  A Secretaria-Geral criou uma página eletrônica interativa e melhorou os bancos de dados, o que facilitou o diálogo entre os órgãos políticos da Organização e as organizações da sociedade civil.

3.
Aumento e fortalecimento da participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA


O Embaixador Durand ressaltou o fato de que, em 1999, foram aprovadas as diretrizes para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99). Ademais, devido à crescente importância dos atores não-governamentais e seu destacado papel nos níveis nacional, regional e internacional, a OEA, no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Bridgetown, Barbados, em junho de 2002, aprovou a resolução AG/RES 1852 (XXXII-O/02).  A referida resolução confere à CISC a tarefa de implementar instruções para a participação das OSC nas atividades da OEA e formular diretrizes e estratégias para fortalecer e aumentar essa participação.  Para o cumprimento desse mandato, a Comissão estabeleceu, em 2002, o Grupo de Trabalho sobre Diretrizes e Estratégias para a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Esse Grupo de Trabalho solicitou à Secretaria do Processo de Cúpulas a elaboração de um relatório sobre a situação da participação da sociedade civil nas diferentes áreas da OEA.  Esse relatório constituiu importante contribuição para as deliberações do Grupo.


Quanto a esse tema da agenda, Jorge Sanin, Especialista Principal da Secretaria do Processo de Cúpulas, fez uma exposição sobre o CP/CISC-17/03, “Relatório sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.  Constam do relatório informações sobre a origem das relações entre a OEA e a sociedade civil, a maneira por que se desenvolveu a participação das OSC no processo das Cúpulas, as resoluções mais importantes da Assembléia Geral, os mecanismos ou diretrizes da participação e da composição dessa participação, especialmente nos órgãos políticos da Organização.  Quanto ao processo de credenciamento das OSC, observou que não foi consistente (12 organizações registradas em 2000, 33 em 2001 e 5 em 2002).  Em 2003, foram registradas outras 13 organizações, elevando o número atual de OSC credenciadas para 63.


Por último, Federico Villegas, Representante Suplente da Argentina e Presidente do Grupo de Trabalho sobre Diretrizes e Estratégias para a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, informou sobre os trabalhos realizados, inclusive a elaboração e aprovação da resolução CP/RES. 840, sobre as estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.

A metodologia do Grupo de Trabalho se centrou nos seguintes pontos:
a) “Relatório sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, que proporcionou uma visão global que indica o número de organizações participantes, salientando o fato de que atualmente cerca de 1.500 mantêm vínculos com atividades da OEA.
b) O Grupo realizou ademais, por intermédio da revista eletrônica Americas Forum, uma consulta com as OSC sobre sua opinião quanto à maneira de avaliar a implementação das diretrizes de 1999.  O Grupo de Trabalho recebeu quase 150 sugestões a esse respeito.
Com base nas informações recebidas, o Grupo avaliou quatro questões:
c) A necessidade de se ampliar as diretrizes de participação.
d) A necessidade de se aumentar o número de organizações credenciadas, dada a evidência de que há um hiato entre a quantidade de organizações vinculadas às Cúpulas das Américas (quase 700) e as credenciadas (63).
e) A necessidade de se melhorar os mecanismos de intercâmbio de informações a fim de tornar a participação mais dinâmica e eficiente.
f) A necessidade de se estabelecer mecanismos que identifiquem as OSC credenciadas e as separem das não credenciadas.


As organizações da sociedade civil e os representantes dos Estados membros mantiveram diálogo com relação às estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil em atividades da OEA.  No decorrer desse diálogo foram registradas as seguintes intervenções:

Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente (CEDHA)


O representante do CEDHA declarou que é impossível hoje conceber um mundo sem informação.  Embora os processos de participação apresentem grandes dificuldades, está comprovado que a participação contribui para melhores análises dos problemas e maior legitimidade e representatividade.  Ressaltou ademais que a falta de participação nos levou a enfrentamentos violentos que reduzem a confiança em nosso sistema.  É hora de o Hemisfério afastar o medo da participação, que não é sinônimo de obstáculo.  Somente quando é negada a participação se torna reacionária.  O CEDHA relatou experiências bem-sucedidas como a elaboração da Carta Democrática Interamericana e outras instâncias de participação em atividades da OEA.  Desde o ano passado mais de 70 representantes das OSC vêm se reunindo e elaborando uma série de recomendações.  Essas recomendações foram reunidas no documento “Contribuição do Grupo Participação nas Américas sobre o Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA no Nível Hemisférico”.  Algumas dessas recomendações incluem a divulgação, de maneira ampla, regular e sistemática, dos objetivos e realizações da OEA quanto ao fortalecimento da participação da sociedade civil, à harmonização e regularização dos regulamentos, normas e processos de participação em geral da OEA, à promoção do aumento do credenciamento dos membros da sociedade civil junto à OEA e ao maior intercâmbio e debate sobre a agenda de desenvolvimento entre os atores pertinentes do Sistema Interamericano.  As recomendações sugeriram ainda a expansão do uso da Internet pela OEA, com o objetivo de prestar mais informações sobre processos e mecanismos de participação, divulgar projetos de resolução antes de serem considerados pelos Estados, informar sobre o processo de Cúpulas e sobre o processo de negociação da ALCA, entre outros.


O CEDHA também considerou que a participação continua a ser limitada, que carece de sistematização, que reina o desconhecimento sobre o processo e que este perde o impacto e é menos eficiente do que poderia ser. Por último, o CEDHA instou os Estados membros a que criem um mecanismo formal que assegure o acesso à informação e à justiça.

Peru


A Delegação do Peru destacou a importância do tema e da participação das OSC nas atividades da OEA de maneira permanente e regular.  O processo de Cúpulas e as resoluções das Assembléias Gerais mostram a vontade política de que haja maior participação.  Um reflexo dessa vontade se encontra nos trabalhos da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e na resolução CP/RES. 840, sobre as estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.  A Delegação do Peru ressaltou ademais a importância dessa reunião, por ser um exemplo de exercício real de democracia.  Dentre os temas em que há presença e participação ativa e permanente das OSC destacou o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, em que foi possível ver contribuições concretas.  Lembrou ainda que se trata de um processo, uma vez que há cinco anos essa reunião era impensável.  Ressaltou que esse processo deve continuar a ser melhorado, mas que são as sugestões e a presença das OSC que verdadeiramente o melhoram.

Guiana


A Delegação da Guiana declarou que o papel da sociedade civil no processo de Cúpulas vem crescendo no decorrer dos anos.  Em 1994, quando uma série de pessoas interessadas sugeriram que a sociedade civil poderia ter papel importante no processo de Cúpulas, alguns críticos disseram que as Cúpulas das Américas eram assunto entre governos.  No entanto, os tempos mudaram e viu-se como os críticos foram silenciados.  A Guiana fez alusão à FOCAL como uma das organizações que desde o início participaram do processo das Cúpulas e ressaltou que se deve assegurar a participação da sociedade civil nos países, a fim de que insistam em que os temas das Cúpulas sejam ressaltados em seus países.  Finalmente, mencionou que deve ser atribuído à sociedade civil o mandato de participar de discussões e de informar a população sobre o processo de Cúpulas.
Chile


A Delegação do Chile lembrou que a participação da sociedade civil é fruto de um mandato claro do Plano de Ação e de uma série de recomendações da Assembléia Geral.  A resolução CP/RES. 840 “Estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, constitui um passo adiante nessa tarefa de aumentar a participação das OSC. Como país anfitrião da Assembléia Geral deste ano, o Chile considera importante destacar a aprovação do parágrafo 1.2.c, que aborda o diálogo informal.  Finalmente, o Chile manifestou seu apoio à proposta do CEDHA.
Corporación PARTICIPA


O representante da Corporación PARTICIPA fez uma exposição sobre a estratégia que a FOCAL, a PARTICIPA, a Associação Coordenadora Regional de Pesquisas Econômicas e Sociais (CRIES), o Departamento de Ciências Políticas da Universidade dos Andes (UNIANDES) e a FLACSO Chile vêm adotando para dar seguimento e prestar apoio aos compromissos assumidos na Terceira Cúpula das Américas quanto ao fortalecimento da democracia.  A PARTICIPA mencionou ademais a necessidade de se levar adiante a institucionalização desse diálogo e falou sobre a necessidade de as medidas adotadas serem avaliadas.
Fundação Canadense para as Américas (FOCAL)


A representante da FOCAL declarou que é necessário dispensar maior atenção ao cumprimento das metas comuns.  Ressaltou que a OEA deve assegurar que seja proporcionado um lugar para que a sociedade civil possa, sem custo algum, participar do diálogo informal com os chefes de delegação e o Secretário-Geral da OEA na Assembléia Geral.  Com relação à agenda, considera que as OSC devem colaborar com o país anfitrião.  Finalmente, a FOCAL instou a Comissão e os Estados membros a que seja garantida e institucionalizada a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas.

Fundação Futuro Latino-Americano (FFLA)


O representante da Fundação Futuro Latino-Americano (FFLA) agradeceu os comentários de apoio da Delegação do Chile à proposta do CEDHA, que trata do estabelecimento de um instrumento que permite aumentar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

Costa Rica


A Delegação da Costa Rica declarou que a resolução CP/RES. 840 é um passo na direção certa, que assegura o acesso da sociedade civil de maneira constante e ordenada à Organização. Também disse que se deve afiançar e tornar produtivas as organizações da sociedade civil nos países, a fim de que se sintam com garantias suficientes para apresentar suas idéias.  Apoiou ademais a criação de um fundo para permitir a participação das OSC, o que conferirá estabilidade ao processo.

Centro Carter


A representante do Centro Carter referiu-se ao fato de que se trata de uma organização recentemente inscrita no registro da OEA.  Algumas das atividades realizadas pelo Centro Carter em parceria com a OEA e que refletem o grau de cooperação entre essas entidades incluem as missões de observação eleitoral.  Esse tipo de atividade abrange a cooperação em logística, declarações conjuntas e intercâmbio de informações referentes ao tema. No campo da solução de controvérsias, o Centro Carter assessorou a Secretaria-Geral no caso do Haiti e apoiou os diálogos na Venezuela.  O Centro apresentou suas sugestões ao processo de Cúpulas, especialmente na área da democracia.  Ademais, participou da preparação das reuniões do GRIC e das próprias Cúpulas, a convite dos países anfitriões.  Em resumo, a cooperação do Centro Carter com a OEA foi bastante diversificada e mutuamente enriquecedora.  O Centro compartilhou sua experiência em temas referentes a democracia, solução de controvérsias e direitos humanos, que contribuíram para enriquecer as atividades da OEA.

Venezuela


A Delegação da Venezuela manifestou sua satisfação pela discussão da Carta Democrática Interamericana e ressaltou a importância de se introduzir a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  A Venezuela ressaltou que é pioneira na participação da sociedade civil e citou como exemplo sua Constituição política. Salientou que o país dispõe de uma democracia participava e de canais claros que vão além do voto.  ambém fez referência ao fato de que a relação de organizações da sociedade civil não reflete o perfil do continente em virtude da falta de recursos ou da limitação geográfica das mesmas.  Fez alusão ademais ao fato de o Centro Carter ter sido convidado como observador em sete eleições realizadas na Venezuela, o que constitui um meio de se conferir transparência de gestão aos temas eleitorais. Finalmente, propôs que sejam feitas consultas nacionais quanto aos temas das Cúpulas para que se estabeleça nos países um contato direto das OSC com o Estado.

Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM)


A representante do CLADEM assinalou que deve existir eqüidade de gênero nas iniciativas da OEA.  Observou ademais que nessa parceria com a Organização deve-se considerar o que ocorre com as mulheres quanto ao problema da violência em geral e quanto aos fenômenos de feminização da migração e da pobreza.  O CLADEM faz parte do Grupo Participação nas Américas, constituído de mais de 70 organizações, que entregou o documento que reúne as contribuições, apresentado pelo CEDHA.

Argentina


A Delegação da Argentina observou que o documento apresentado pelo CEDHA será examinado na Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Acrescentou ademais que poderá ser proposta uma resolução para que na Assembléia Geral seja examinada a possibilidade de se analisar a contribuição da sociedade civil quanto a um eventual instrumento como o que se propõe.

Transparência Internacional - USA


A representante da Transparência Internacional - USA declarou que sua organização vê todo esse esforço como um interessante começo e espera que o mesmo se estenda aos comitês e comissões da OEA.  Assinalou que é importante criar um mecanismo mediante o qual se possa aproveitar a energia e as informações da sociedade civil.
Aliança de Mesas-Redondas Pan-Americanas


A representante da Aliança de Mesas-Redondas Pan-Americanas informou que a Aliança consiste em cerca de 200 mesas distribuídas por toda a América com uma mesma meta: elevar o nível educacional e cultural das comunidades e elaborar projetos contra a violência doméstica e que favoreçam a ecologia e o meio ambiente.

Rede Interamericana para a Democracia (RID)


O representante da Rede Interamericana para a Democracia (RID) informou que a RID é constituída de 225 membros, com efeito multiplicador.  A Rede ofereceu sua colaboração quanto à proposta apresentada pelo CEDHA como instrumento jurídico vinculante.  Ressaltou a importância de que seja estabelecida uma relação entre os partidos políticos e a sociedade civil.

Federação Internacional de Corpos e Associações Consulares (FICAC)


O representante da Federação Internacional de Corpos e Associações Consulares (FICAC) apoiou a abordagem do tema dos povos indígenas exposta pelas Delegações da Guiana, Peru e Venezuela.  Solicitou ademais que se continue a buscar um espaço de cooperação da sociedade civil, que reconheça o acesso, a participação e a justiça.  Instou os Estados membros a que adotem um compromisso formal para que mediante um processo de negociação seja elaborado um instrumento hemisférico vinculante que assegure acesso à informação e à participação pública.

Estados Unidos


Desde 2001 várias conferências ministeriais criaram mecanismos para a institucionalização da participação da sociedade civil.  Os foros paralelos foram muito úteis para abrir diálogos entre os governos e a sociedade civil.  Os Estados Unidos apóiam o empenho da OEA no sentido de abrir esse espaço.

Haiti


A Delegação do Haiti observou que há uma dimensão ética no conceito de sociedade civil, que atua na criação de melhores níveis de vida. O Haiti é a favor da participação da sociedade civil na agenda de todas as áreas da OEA e apóia o aumento dessa participação no nível local.

Geledés Instituto da Mulher Negra


O representante do Geledés Instituto da Mulher Negra manifestou sua satisfação com o trabalho da OEA.  Mencionou que sua organização começa neste momento a trabalhar, no âmbito da OEA, na preparação da conferência mundial contra o racismo. 

Associação Coordenadora Regional de Pesquisas Econômicas e Sociais CRIES)


O representante da Associação Coordenadora Regional de Pesquisas Econômicas e Sociais (CRIES) manifestou preocupação ante o impacto dos acontecimentos recentes e observou que gostaria de contribuir para a busca da paz mundial.

Programa Cívico de Participação do Cidadão 


A representante do Programa Cívico de Participação do Cidadão manifestou seu reconhecimento ao trabalho das redes das OSC (por exemplo, Participação, CRIES, Rede Interamericana para a Democracia etc.) na divulgação do trabalho da sociedade civil. Essa organização salientou a necessidade de que se seja ampliada a participação da sociedade civil e de que essa participação seja estabelecida a partir do entendimento do que significa a sociedade civil. Ressaltou ademais o fato de que muitas organizações não dispõem de Internet, motivo por que é essencial que tenham acesso a outros meios de comunicação. Finalmente, declarou que as diretrizes  são importantes, uma vez que exercem impacto na relação Estado- sociedade civil.

Environmental Law Institute


A representante do Environmental Law Institute acolheu com satisfação a idéia de um instrumento jurídico sobre o tema hemisférico e prestou seu apoio à proposta do CEDHA.
Colômbia


A delegação da Colômbia manifestou satisfação ante o conteúdo da resolução CP/RES. 840, que inclui instâncias e mecanismos que fortalecerão a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  A Colômbia considera que há alguns elementos críticos que a Comissão deve enfrentar. Em primeiro lugar, a OEA deve fortalecer sua capacidade de aumentar o número de organizações inscritas no registro, a fim de assegurar o futuro do processo.  Em segundo lugar, a OEA deve se concentrar em sua capacidade de treinar as OSC registradas com relação a estrutura, mandatos e temas da Organização.  Considera que um bom conhecimento da Organização é chave para fortalecer o processo de diálogo com as OSC.  Em terceiro, salientou a importância da Internet, uma vez que um adequado uso desse meio assegura a continuidade e a coerência da participação da sociedade civil e impede que a participação seja limitada, isolada ou esporádica. Finalmente, fez um apelo às OSC inscritas no registro da OEA para que endossem esse processo e o tornem consistente mediante sua participação.

Tulane University for Environmental Law


O representante da Tulane University for Environmental Law reconheceu o progresso desse processo nos Estados membros e destacou a importância da proposta apresentada pelo CEDHA.


4.
Assuntos diversos


O Embaixador Durand encerrou a sessão da manhã declarando que o diálogo nela mantido fora construtivo, concreto e caracterizado por um rico intercâmbio de idéias e sugestões.  A Secretaria editará as sugestões apresentadas e com base nelas elaborará um relatório para a Assembléia Geral da OEA a ser realizada em Santiago.  Destacou que a CISC examinará a proposta “Contribuição do Grupo Participação nas Américas sobre o Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA no Nível Hemisférico”, apresentada pelo CEDHA, que será incluída nas próximas atividades a serem desenvolvidas pela Comissão.  Finalmente, convidou as OSC a enviarem ao endereço eletrônico summitcso@oas.org suas propostas e comentários a fim de assegurarem maior participação nas atividades da OEA.

B.
SESSÃO DA TARDE


O objetivo da sessão da tarde era reunir os pontos de vista e sugestões da sociedade civil com relação aos temas específicos das Cúpulas, a fim de apresentá-los na Vigésima Oitava Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), a ser realizada em 2 de abril de 2003.
1. Palavras do Presidente, Embaixador Paul Durand, Representante Permanente do Canadá junto à OEA, na abertura dos trabalhos


O Embaixador Paul Durand, Representante Permanente do Canadá junto à OEA e Presidente da Comissão, deu as boas-vindas da Sessão Especial aos participantes.  Ressaltou ademais a crescente tendência da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e salientou algumas iniciativas para o aumento do alcance destas e da comunicação com a sociedade civil, tais como:
· A recente adoção da resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.
· O convite à sociedade civil para que participe pela primeira vez da sessão aberta do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em 2 de abril de 2003.

O Embaixador Durand também confirmou que na reunião de nível ministerial do GRIC, que será realizada em 9 de junho de 2003 em Santiago, Chile, por ocasião do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, o Canadá entregará a presidência do GRIC à Argentina, que será o anfitrião da Quarta Cúpula das Américas. A Argentina também assumirá a presidência da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.
2. Intervenção da Secretaria do Processo de Cúpulas


Jane L. Barber Thery, Secretária Executiva da Secretaria do Processo de Cúpulas, declarou que o processo de consultas com a sociedade civil evoluiu consideravelmente na OEA desde as consultas realizadas em preparação para a Cúpula de Santa Cruz sobre desenvolvimento sustentável, em 1996.  Nesse sentido, a Comissão representa uma ponte de comunicação e intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil (OSC), as instituições internacionais e os governos que participam do processo de Cúpulas.  Um dos papéis dessa Comissão, e particularmente dessa reunião, é receber os pontos de vista e recomendações da sociedade civil para transmiti-los aos coordenadores nacionais das Cúpulas reunidos no GRIC.  Essa sessão representa uma porta pela qual a sociedade civil contribui para o processo de Cúpulas.  A Secretaria do Processo de Cúpulas está comprometida com a consolidação desse diálogo entre os governos, as organizações internacionais e a sociedade civil, a fim de aumentar a participação do cidadão no processo de Cúpulas.
3. Segurança hemisférica


Exposição do Embaixador Miguel Ruiz Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA

O Embaixador Ruiz Cabañas observou que na Segunda Cúpula das Américas os Estados membros receberam instruções para desenvolver um foro comum sobre segurança, de modo a aumentar a cooperação com respeito às ameaças multidimensionais do Hemisfério.  Na Assembléia Geral de Barbados, em 2002, foi adotado um novo conceito de segurança, inclusive quanto a aspectos ambientais, de saúde e dimensões sociais, entre outros.  Desde então, foi realizada uma série de reuniões preparatórias para considerar as preocupações dos Estados membros com vistas à Conferência Especial sobre Segurança.  Além disso, vem sendo preparado um Projeto de Declaração que reflete a pluralidade dos diversos interesses e preocupações dos Estados membros.  Esse documento servirá de diretriz quanto a temas de segurança e espera-se que seja aprovado na Conferência.

O Embaixador Ruiz Cabañas acrescentou que foram implementadas várias iniciativas para que se possa incorporar os pontos de vista e as idéias da sociedade civil ao Projeto de Declaração. Ademais, toda a documentação referente à Conferência Especial sobre Segurança foi divulgada na página da OEA na Web e foi criado um espaço na Internet para receber opiniões e pontos de vista do público.  Além disso, foram realizadas várias reuniões da Comissão de Segurança Hemisférica com a sociedade civil.  Destacou que será realizada uma consulta final com a sociedade civil antes da Conferência Especial sobre Segurança, na semana de 21 a 25 de abril de 2003.  Em nome de seu governo, o Embaixador Ruiz Cabañas manifestou entusiasmo ante o aumento do diálogo com a sociedade civil.
Exposições das organizações da sociedade civil

Women Waging Peace 


Em nome da organização Women Waging Peace, Harriet Babbitt mencionou que a OEA reconheceu a importância crítica do papel da mulher na paz e na segurança do Hemisfério.  Harriet Babbit ressaltou vários motivos para que as mulheres sejam incluídas na solução de controvérsias e na busca da paz:
· As mulheres desempenham papel crítico na prevenção de conflitos e na promoção da paz.  A inclusão das mulheres nas negociações informais e formais de paz nos níveis nacional e internacional aumenta as possibilidades de uma paz sustentada.  As mulheres têm participado ativamente das negociações e das etapas de reconstrução e reconciliação no Hemisfério.
· As mulheres são um recurso desperdiçado quando são excluídas.  Elas constituem mais de 50% da população e são geralmente vistas como as pessoas mais adequadas para a construção de relações, uma vez que dispõem da capacidade de traspassar as fronteiras étnicas e religiosas.

Harriet Babbitt salientou que a OEA tem uma oportunidade única de demonstrar sua liderança na Conferência Especial sobre Segurança ao apoiar a liderança das mulheres na prevenção de conflitos, na detenção das guerras e no alcance de uma paz sustentada.
Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL)


Em nome do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL), Tamaryn Nelson declarou que a recente aprovação da resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, pelo Conselho Permanente, é um ponto de partida para o verdadeiro diálogo entre a OEA e a sociedade civil. Salientou ademais que a segurança começa por instituições democráticas fortes no nível do Estado, que devem se vincular a autoridades legitimamente eleitas e se basear na garantia universal da defesa dos direitos humanos.  Tamaryn Nelson ressaltou que qualquer compromisso ou decisão que emane da Conferência Especial sobre Segurança deve se fundamentar nessa suposição.
Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM)


Em nome do CLADEM, Tammy Quintanilla relatou que em situações de conflito entre Estados e nos Estados, as mulheres são particularmente vulneráveis aos abusos em virtude das táticas empregadas pelas forças armadas para humilhar o inimigo.  Nesses casos as mulheres podem ser submetidas ao deslocamento, à prostituição forçada, à tortura sexual, à escravidão, à gravidez forçada e a outros abusos.

As mulheres também são vulneráveis nas áreas afetadas pela presença de paramilitares, tráfico de drogas e atividades terroristas.  As mulheres indígenas são as mais vulneráveis ao abuso em situações de conflito.  Esses abusos geralmente não são vistos como crimes e muito poucos casos são levados a julgamento.

Tammy Quintanilla recomendou que, para se poder alcançar uma verdadeira segurança hemisférica, sejam adotadas as seguintes medidas:
· Assegurar que os agentes do Estado, especialmente o pessoal militar, receba treinamento referente aos direitos humanos da mulher.
· Assegurar a proteção da mulher nas situações de conflito e pós-conflito.
· Estabelecer protocolos que garantam os processos judiciais dos crimes contra a mulher.
· Considerar os riscos contra os direitos humanos das mulheres indígenas.
· Assegurar que as políticas de reconstrução e reconciliação incluam a perspectiva de gênero.
· Assegurar oportunidades para a migração segura das mulheres, jovens e meninas nessa situação.
4. Relatório oral da Corporación PARTICIPA sobre o progresso da estratégia da sociedade civil para o acompanhamento da implementação do Plano de Ação de Québec


Antes de convidar Andrea Sanhueza, da Corporación PARTICIPA, a Presidência informou que a PARTICIPA tem estado ativamente envolvida nos processos das Cúpulas desde 1997, ao conduzir uma consulta com as organizações da sociedade civil de diferentes regiões do Hemisfério.

O processo de consultas culminou na elaboração de um relatório de que constam recomendações que foram consideradas pelos governos no decorrer da negociação do Plano de Ação de Québec.  O trabalho realizado pela PARTICIPA e seus parceiros facilitou o diálogo entre o governo e os representantes da sociedade civil no âmbito das Cúpulas das Américas.

A fase de implementação constitui um componente essencial do processo de Cúpulas e o papel desempenhado pela sociedade civil é fundamental, conforme se reconheceu no Plano de Ação de Québec.  Nesse sentido, a estratégia desenvolvida por essa coalizão da sociedade civil é uma oportunidade para se aplicar esse mandato.
Corporación PARTICIPA

Em nome da Corporación PARTICIPA, Andrea Sanhueza apresentou um relatório sobre a estratégia desenvolvida pela PARTICIPA, pela FOCAL, pela Associação Coordenadora Regional de Pesquisas Econômicas e Sociais (CRIES), pelo Departamento de Ciências Políticas da Universidade dos Andes (UNIANDES) e pela FLACSO Chile, com relação ao processo de Cúpulas.

A estratégia consiste num esforço destinado a apoiar o acompanhamento dos compromissos assumidos em Québec referentes à consolidação da democracia no Hemisfério e ao melhoramento da participação do cidadão mediante uma rede de organizações da sociedade civil que monitorem a implementação dos mandatos das Cúpulas relacionados com os temas governos locais e descentralização, liberdade de expressão, acesso à informação, reforma judicial e acesso à justiça, bem como a participação da sociedade civil nos processos nacionais e hemisféricos.

Até este momento, esse grupo elaborou um guia metodológico em espanhol e em inglês, do qual constam indicadores para o acompanhamento do progresso da implementação dos mesmos. Ademais, esse grupo acrescenta transparência e legitimidade ao processo de Cúpulas e oferece aos governos a oportunidade de prestar contas a seus cidadãos.

Fundação Canadense para as Américas (FOCAL)


Em nome da FOCAL, Sharon O’Regan fez referência às recentes informações sobre o fundo para o financiamento do acompanhamento das Cúpulas e manifestou seu desejo de que a criação desse fundo seja concretizada com a brevidade possível.
5. Governabilidade

Exposição do Embaixador Esteban Tomic, Representante Permanente do Chile junto à OEA


O Embaixador Tomic informou que, como país anfitrião, o Chile escolheu “Governabilidade nas Américas” como lema para a próxima Assembléia Geral da OEA, uma vez que considera que o governo é “ou parte do problema ou parte da solução”.  Observou ademais que os governos vêm sendo vistos como a “raiz dos problemas”, em virtude de sua incapacidade de atender às necessidades do eleitorado em conseqüência da deficiência de suas instituições e de um crescente hiato que vem sendo preenchido pela sociedade civil.

O Embaixador Tomic ressaltou que, embora a sociedade civil desempenhe importante papel na governabilidade dos países, jamais poderia substituir os partidos políticos.  Os governos continuarão a ser parte do problema até que as posições chave sejam neles ocupadas por políticos aptos, capazes de exercer liderança, e que seja restabelecida a fé pública na capacidade do governo de atender às necessidades do eleitorado.
Exposição da Unidade para a Promoção da Democracia da Secretaria-Geral da OEA


Em nome da Unidade para a Promoção da Democracia da OEA, Juan Fernando Londoño declarou que a necessidade da democracia como pré-requisito para o investimento estrangeiro e o reconhecimento da superioridade da democracia sobre os demais sistemas políticos criaram um consenso sobre democracia na Região.  O apoio à democracia foi fortalecido pelo desenvolvimento de novos mecanismos institucionais para a defesa da democracia no Sistema Interamericano, como a Carta Democrática Interamericana.


Juan Fernando Londoño salientou que a Unidade para a Promoção da Democracia vem atuando em diversas áreas no sentido de fortalecer a democracia na Região, ao se concentrar em iniciativas como as Reuniões Ministeriais sobre Descentralização dos Governos Locais, o Foro Interamericano sobre Partidos Políticos, o Fórum Parlamentar Interamericano, cursos sobre liderança democrática e promoção da cultura e dos valores democráticos e da Carta Democrática Interamericana.

Exposições da sociedade civil

Centro Carter

Em nome do Centro Carter, Shelley A. McConnell observou que a pergunta sobre financiamento de partidos e campanhas políticas se acha no cerne do ceticismo da população quanto à validade da democracia.  Observou também que o principal desafio é assegurar que os partidos políticos e as campanhas recebam suficientes fundos e que as doações sejam realizadas de maneira transparente, de modo a serem amplamente compreendidas como contribuição positiva para o bem público.

Shelley A. McConnell ressaltou vários princípios fundamentais para a condução de uma reforma financeira:
· Incentivar uma representação mais forte e a possibilidade de prestação de contas pelos partidos políticos.

· Assegurar uma efetiva concorrência eleitoral.

· Promover a igualdade política e a participação do cidadão.

· Preservar a integridade do processo eleitoral mediante a transparência.

· Ressaltar a importância da prestação de contas e eliminar a corrupção.

· Fortalecer o estado de direito e a capacidade de execução.


Em decorrência desses princípios, O’Connell salientou quatro objetivos comuns que cada país pode perseguir:
· Investir no caráter democrático dos partidos em vez de em campanhas longas e negativas mediante medidas tais como a redução do custo da campanha, o acesso eqüitativo aos meios, a proibição ou limitação da propaganda política paga e a redução da duração das campanhas.
· Aumentar a transparência ao reduzir a influência do dinheiro mediante a exigência  da divulgação das doações e dos gastos.
· Promover a igualdade, a participação e a concorrência mediante um sistema de financiamento fixo com substancial componente público, bem como promover as pequenas doações.
· Fazer com que as instituições responsáveis pela execução ofereçam incentivos e apliquem punições, bem como que desenvolvam entidades independentes, não partidárias e com suficientes recursos.

Fundação Futuro Latino-Americano (FFLA)


Em nome da FFLA, Juan Dumas observou que um dos atributos fundamentais do governo reside em sua capacidade de resolver os conflitos sociais. Acrescentou que para poder fortalecer sua capacidade nesse sentido, o Estado deve criar espaços para o diálogo com a sociedade civil com o objetivo de se chegar a  um consenso sobre políticas públicas. Dumas sugeriu o seguinte:
· Assegurar o acesso universal à informação pública apoiado em leis aplicáveis. Sem esse direito não existe a possibilidade de uma genuína participação nos assuntos públicos
· Incluir proativamente a sociedade civil no processo de tomada de decisões com respeito às políticas públicas, definindo claramente os parâmetros de discussão e definindo sua relação com o processo formal de tomada de decisões.
· Fortalecer e descentralizar os governos locais.

Coalizão Nacional sobre Assuntos do Caribe (NCOCA)


Em nome da Coalizão Nacional sobre Assuntos do Caribe (NCOCA), Joseph E. Edmunds declarou que a democracia e a governabilidade não podem ser vistas isoladamente das áreas temáticas correlatas, como por exemplo a educação cívica, o melhoramento do sistema judicial, o governo local e a participação do cidadão, a reforma constitucional, a reforma eleitoral e a segurança.  O Doutor Edmunds também observou que:
· A falta de um enfoque integrado e cooperativo nos processos de implementação pelas instituições locais, regionais e internacionais é a principal barreira para a governabilidade e a consolidação democrática. Inclusive nos casos em que esforços foram envidados nesse sentido, são registrados execução pobre, recursos limitados e ausência no processo de acompanhamento dos mesmos.
· Os peritos devem analisar as iniciativas existentes nessa área, a fim de que se mantenha a objetividade.
· A reforma constitucional é chave para a solução dos problemas relacionados com os governos representativos, mas os países são lentos em reconhecer essa necessidade.
· Os centros de estudo ou think tanks e as instituições de aprendizagem avançada devem conduzir estudos sobre a governabilidade cujos resultados devem ser incluídos na Constituição, a fim de prevenir abusos de poder.
· A Comissão deve proceder a uma avaliação da implementação das resoluções e recomendações passadas das Cúpulas.

Programa Cívico de Participação do Cidadão (PCPC)


O Programa Cívico de Participação do Cidadão centrou sua atenção nos seguintes problemas enfrentados pela América Latina com relação a uma efetiva governabilidade:
· As estruturas dos partidos políticos são inadequadas para responder ao ambiente político variável na América Latina.
· As instituições governamentais são frágeis.  Há muito pouca distinção entre os poderes do Estado e o Poder Executivo domina a política.  Isso constitui um obstáculo fundamental para a solução de outros temas chave.
· Os governos enfrentam uma crise de transparência da administração dos bens públicos em virtude de conflitos de interesses públicos, privados e corporativos.
· Os governos não têm podido exercer seu mandado de maneira efetiva e transparente e às vezes isso implica situações em que são incapazes de governar.


O Programa Cívico de Participação do Cidadão formulou as seguintes recomendações como ponto de partida para o trabalho futuro na área de governabilidade efetiva:
· Necessidade de continuar a promover o fortalecimento dos partidos.

· Fortalecimento da capacidade administrativa do Estado.

· Concentração na busca do bem público.


A Presidência observou que, quanto ao tema governabilidade, o Professor Maxwell Cameron, do Departamento de Ciências Políticas da Universidade de British Columbia, que não pôde participar do evento, enviou cópia de uma proposta política desenvolvida como resultado de uma reunião sobre a Carta Democrática Interamericana, realizada com o Instituto Liu na Universidade de British Columbia, em novembro de 2002.

O resumo propõe várias maneiras de assegurar a participação da sociedade civil na divulgação e promoção da democracia nas Américas. 

6. Educação


Exposição do Embaixador Rodolfo Gil, Representante Permanente da Argentina junto à OEA


O Embaixador Rodolfo Gil fez referência a vários temas que serão abordados pela Reunião Preparatória da Reunião de Ministros da Educação, inclusive:
· Discussão do andamento dos mandatos da Cúpula sobre educação.
· Estratégias de coordenação interinstitucional e financiamento da coordenação regional.
· Desafios para o financiamento da sustentabilidade das iniciativas educacionais.
· Análise das operações críticas da Comissão Interamericana de Educação, órgão recentemente criado na OEA, com a finalidade de promover consenso e progresso na educação no Hemisfério. A Comissão iniciará formalmente suas atividades na Reunião Ministerial do México.
· Participação das organizações da sociedade civil na área da educação, direta e virtualmente, do mesmo modo que ocorre nos foros paralelos.
Exposição da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, da Secretaria-Geral da OEA
Em nome da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE), da Secretaria-Geral da OEA, Rosana Martinelli falou sobre as estratégias utilizadas pela Unidade para atrair a participação da sociedade civil nos temas educacionais, em atendimento ao mandato da Terceira Cúpula das Américas.
· A UDSE criou para a Segunda Reunião de Ministros da Educação um foro virtual de discussão sobre a participação da sociedade civil. Para apoiar o diálogo, a Doutora Rosa Marís Torres preparou o documento “Participação do cidadão na educação:  Um olhar sobre 20 casos na América Latina.”
· Em colaboração com os Estados membros, a Unidade vem desenvolvendo uma série de atividades para compartilhar as experiências e melhores práticas na Região.  Todas as informações são intercambiadas mediante um foro virtual denominado “Conhecimento e conselhos na Rede”, que possibilita um diálogo com a sociedade civil.
· Para a próxima Reunião Preparatória, constam da agenda deliberações sobre estratégias que incluem a sociedade civil. Juntamente com a Secretaria do Processo de Cúpulas, a Unidade vem desenvolvendo uma proposta de reunião com as organizações da sociedade civil, em julho deste ano, em Michoacán, México.  As recomendações formuladas nessa reunião serão apresentadas na Terceira Reunião de Ministros da Educação.
Exposições de organizações da sociedade civil

Basic Education Coalition


A meta dessa coalizão é a mesma meta do milênio das Nações Unidas, que estabeleceu como objetivo a educação para todos até 2015, mediante uma campanha para atrair atenção e financiamento para uma educação básica de qualidade e mediante a colaboração com entidades tais como os bancos de desenvolvimento multilaterais, as entidades do Sistema das Nações Unidas e os representantes governamentais.

A sociedade civil tem um papel a desempenhar em várias áreas chave para a construção de uma reforma educacional sustentável:
· A sociedade civil é uma parte fundamental do eleitorado que pode articular a demanda de educação, monitorar resultados, ter acesso a recursos privados e prestar serviços de acompanhamento onde as políticas públicas não estejam disponíveis.
· A sociedade civil tem a capacidade de assegurar a continuidade quando as políticas governamentais mudam, oferecendo a estabilidade necessária a uma aprendizagem permanente.

· A sociedade civil tem a capacidade de oferecer outros recursos para a prestação de contas ao permanecer vigilante com relação aos processos e à destinação de recursos no nível local.
Coalizão Nacional sobre Assuntos do Caribe (NCOCA)


Em nome da Coalizão Nacional sobre Assuntos do Caribe, Ransford W.  Palmer observou que as economias pequenas na América Latina e no Caribe vêm enfrentando pressões para acelerar o desenvolvimento de seu capital humano, a fim de poder competir num ambiente em que são eliminadas as barreiras comerciais e desaparecem as preferências tradicionais de comércio.  A saída de trabalhadores capacitados de uma região complica os esforços destinados ao desenvolvimento do capital humano.  Deve haver um empenho no sentido de recuperar as perdas de capital humano em virtude da migração.  O movimento de trabalhadores temporários pelas fronteiras nacionais é um fenômeno conhecido no Hemisfério e pode ser modificado a fim de se alcançar essa meta.  Para essa finalidade:
· A OEA deve desenvolver um mecanismo institucional que vincule o capital humano da diáspora às necessidades dos pequenos Estados do Caribe e dos países latino-americanos. Para que chegue a esse resultado,
· Os países de origem deveriam conhecer a natureza de sua demanda de trabalho e estarem dispostos a aceitar expatriados.
· Seriam necessários incentivos monetários suficientes para que os expatriados participassem do programa.
· Um acordo institucional que facilite o fluxo de capacidades da diáspora para seus países de origem complementaria o envio de remessas e aumentaria o nível de qualidade da força de trabalho local, levando a um maior investimento interno, público e privado, desse modo reduzindo o hiato de renda no Hemisfério.
Fundação Ler

Patricia Mejalelati, Presidente da Fundação Ler, da Argentina, que não pôde participar da reunião, enviou cópia de um relatório sobre a educação e o processo de Cúpulas.  Observou que a educação eqüitativa foi reconhecida como prioridade educacional pela Cúpula das Américas desde o início e salientou os enormes desafios que há nesse sentido.   Região está atrasada com relação às nações desenvolvidas em outras partes do mundo, uma vez que apresenta uma média de 5,2 anos de educação formal entre a população adulta.  Fundação está pronta e disposta a colaborar com os ministérios e com as organizações multinacionais para uma educação de qualidade para todos os jovens e crianças – meta que todos os governos da Região aspiram alcançar.

Ao encerrar a sessão, o Presidente da Comissão agradeceu a presença e a ativa participação dos Estados membros e das organizações da sociedade civil nessa Sessão Especial.
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